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1. CIDADANIA
0166837-07.2007.8.26.0000

Apelação     



Relator(a): Peiretti de Godoy  

Comarca: São Vicente  

Órgão julgador: 13ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 28/09/2011  

Data de registro: 26/01/2012  

Outros números: 994071668377  

Ementa: 

0355695-51.2009.8.26.0000

Apelação     



Relator(a): 
Comarca: 
Órgão julgador: 
Data do julgamento: 
Data de registro: 
Outros números: 
Ementa: 
2. CONSUMIDOR

0203019-12.2009.8.26.0100

Apelação   



Relator(a): 

Comarca: 
Órgão julgador: 
Data do julgamento: 
Data de registro: 
Outros números: 
Ementa: 
3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

6. MATÉRIA PROCESSUAL

0042263-82.2002.8.26.0000

Apelação   



Relator(a): Geraldo Xavier
Comarca: Cotia
Órgão julgador: 14ª Câmara de Direito Público
Data do julgamento: 12/04/2012
Data de registro: 22/06/2012

Outros números: 991.02.042263-7
Ementa: Apelação. Ação civil pública. Obrigação de não fazer e repetição de indébito. Imposto predial e territorial urbano. Exercício de 2002. Ministério Público. Interesse de agir. Configuração. Observância de princípios tributários. Notório interesse social. Inteligência do artigo 129, III, da Constituição da República.

Imposto predial e territorial urbano. Exercício de 2002. Falta de publicação, na imprensa local, da planta genérica de valores. Lei Municipal 1.140/01. Violação dos princípios da legalidade e da publicidade. Legitimidade da cobrança de acordo com os valores lançados no exercício de 2001, atualizados. Recurso a que se dá parcial provimento.
0300353-84.2011.8.26.0000

Agravo de Instrumento   



Relator(a): Theodureto Camargo
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 8ª Câmara de Direito Privado

Data do julgamento: 20/06/2012
Data de registro: 28/06/2012
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO – PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO – DESCABIMENTO – CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA PREVISTA NO ART. 526 DO CPC NO PRAZO LEGAL – PRELIMINAR REJEITADA ALEGAÇÃO DE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DESCABIMENTO FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA NÃO SE CONFUNDE COM AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO AÇÃO CIVIL PÚBLICA INSURGÊNCIA QUANTO À ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO DE PRÁTICA COMERCIAL ATÉ AJUSTE DO CONTRATO RECLAMAÇÃO JUNTO AO PROCON DA AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO AO CLIENTE DA COBRANÇA DE DESPESAS DE CORRETAGEM DOS ADQUIRENTES DE UNIDADES IMOBILIÁRIAS PRESENÇA DO “FUMUS BONI JURIS” VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO À REGRA DO INCISO III DO ART. 6º DO CDC RECURSO DESPROVIDO
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